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RESUMO: Introdução: O aleitamento materno exclusivo (AME) é recomendado pelo Ministério da 
saúde até os seis meses de idade. Em Juiz de Fora o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN) traz dados numéricos, dentre eles, taxas relacionadas a quantidade de bebês atendidos por 
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) que estão em AME, informações fundamentais para o presente 
estudo. Objetivo: Descrever a prevalência do aleitamento materno exclusivo nos seis primeiros meses 
de vida entre crianças acompanhadas pelas UBSs do município de Juiz de Fora, Minas Gerais (MG), 
utilizando dados do SISVAN, no primeiro semestre de 2026. Metodologia: Este estudo documental, 
descritivo, de abordagem quantitativa, usa dados secundários do SISVAN Web para avaliar registros 
referentes ao indicador de AME para bebês com até seis meses de vida, correspondentes ao primeiro 
semestre de 2026, com filtros por UBSs de Juiz de Fora. Há ausência de registros para algumas 
unidades e nenhum registro para o mês de junho. Ademais, como embasamento teórico, usa-se bases 
de dados como PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Resultados e Discussão: Os 
achados demonstram que no município de Juiz de Fora a taxa geral de AME, no período em questão, é 
um pouco maior quando comparada à do estado de Minas Gerais no mesmo período. Conclusão: 
Recomenda-se a realização de estudos que averíguem fatores associados às diferenças observadas 
entre as UBSs no município e fortalecimento das estratégias de promoção do AME por ações voltadas 
à Atenção Primária à Saúde. 
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INTRODUÇÃO 
Para o Ministério da Saúde a recomendação é que até os seis meses de idade a alimentação infantil 

restrinja-se ao leite materno, não carecendo de alimentos adicionais, mesmo que líquidos1. Em 
brasileiros, a introdução alimentar precoce não deve ser distanciada de fatores como desigualdades 
sociais, dificuldade ou carência de acesso a serviços de saúde adequados e mesmo de políticas públicas 
que auxiliem no aleitamento materno exclusivo (AME)2. O aleitamento materno no primeiro semestre de 
vida associa-se à redução de risco e maior controle do desenvolvimento de problemas respiratórios em 
bebês, ainda que a localidade seja incidida por vasta poluição3.  
Os benefícios do aleitamento materno são múltiplos, estendendo-se também para a sociedade, vez que 

não configura-se como poluente, já que no que tange os benefícios mãe-bebê, para o bebê, o leite 
materno possui efeito protetor contra infecções, alergias, diarreias, reduz risco relacionados a síndromes 
metabólicas e impacta positivamente no desenvolvimento cognitivo, em relação a saúde materna, reduz 
a chance de ocorrência de cânceres de mama, ovário e colo de útero e de hemorragia pós-parto, não 
obstante impacta na fortificação do vínculo mãe-bebê1.     
Não obstante, o AME é também fatorado pelo conhecimento das mães sobre sua importância, donde 

deve-se considerar a inserção das mulheres no mercado de trabalho como critério a ser protegido e o 
pré-natal como conciliado e realizado da forma mais completa possível, fatores esses que também têm 
relação positiva com o AME, pois relacionam-se ao acesso à informação sobre a prática2,4. 

Diversos bioativos configuram o leite materno, células, agentes que atuam contra infecções e 
inflamações, fatores de crescimento que incidem, por exemplo, no trato intestinal e no sistema nervoso 
do lactante, além de prebióticos; sendo seus fatores de proteção tão vastos a ponto de ser ainda uma 



área com grandes possibilidades de explorações futuras5. Em convergência, o estado nutricional 
materno também deve ser considerado, o que tange a suplementação para mães que amamentam6.  
Em casos em que o aleitamento materno não é contraindicado, e a AME pode ser considerada, ela 

possui uma rede complexa de fatores que a impactam de forma a dissuadi-la ou estimulá-la e é também 
permeada por benefícios da própria prática, ou seja, do aleitamento materno e do próprio leite humano 
para o bebê. Objetivo: Descrever a prevalência do aleitamento materno exclusivo nos seis primeiros 
meses de vida entre crianças acompanhadas pelas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) do município 
de Juiz de Fora, Minas Gerais (MG), utilizando dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN), no primeiro semestre de 2026. 
 
METODOLOGIA 
Para o referencial teórico, fora realizada busca bibliográfica, de artigos, livros texto, etc. em bases de 

dados como PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), compõe também a consulta a 
dados oficiais do Ministério da Saúde pertinentes ao aleitamento materno, à Vigilância Alimentar e 
Nutricional e ao Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Foram utilizados diversos 
descritores, dentre os quais derivados do DeCS e MeSH, combinados pelos operadores booleanos AND 
e OR, incluindo, por exemplo, os termos "Aleitamento Materno Exclusivo", "Breast Feeding", "Infant", 
"SISVAN", "Vigilância Alimentar e Nutricional" e "Atenção Primária à Saúde". A literatura selecionada foi 
empregada para contextualizar e discutir os números obtidos através do SISVAN. 
O presente estudo distingue-se como documental, descritivo, de abordagem quantitativa, baseado em 

dados públicos secundários obtidos no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN Web). 
Foram avaliados os registros referentes ao indicador de aleitamento materno exclusivo para bebês com 
até seis meses de vida, correspondentes ao primeiro semestre de 2026, com filtros que organizavam os 
dados por Unidade Básica de Saúde (UBS) do município de Juiz de Fora, Minas Gerais. É importante 
ressaltar que há ausência de registros para algumas unidades e de nenhum registro para o mês de 
junho.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir dos dados disponibilizados pelo SISVAN, com o levantamento de números coletados das UBSs 

do município de Juiz de Fora, Minas Gerais, detectou-se que 61,2% dos bebês estavam em AME no 
primeiro semestre de 2026, número próximo ao do estado, 59%.  
Conquanto a prática esteja presente em mais da metade dos bebês acompanhados, a importância da 

AME leva ao levantamento de indagações sobre a pertinência da ampliação da prática considerando 
fatores já mencionados.  
Quanto ao SISVAN, trata-se de uma plataforma acessada pela internet cujo objetivo é conter dados 

relacionados à Vigilância Alimentar e Nutricional, com marcadores de consumo alimentar, por exemplo, 
e a partir disso disponibilizando relatórios7  

As tabelas abaixam mostram os números de bebês em AME, e sua porcentagem em relação ao número 
de crianças acompanhadas de acordo com os meses do primeiro semestre de 2026. Embora não 
houvesse, na data da pesquisa, dados disponíveis para o mês de junho em relação ao município, 
houveram dados relacionados ao estado mineiro. 
 

Tabela 1: panorama mensal de janeiro a junho nas UBSs de Juiz de Fora, MG, com dados obtidos do SISVAN 



 
Fonte: Elaboração autoral a partir dos dados do SISVAN Web 

 
Ao analisar as UBSs municipais, alguns dados podem ser avaliados com atenção devido a sua 

discrepância em relação à média total: em janeiro a UBS “LINHARES I PSF”, em um total de quatro 
crianças acompanhadas, trazia apenas uma em AME; em fevereiro a Unidade Básica de Saúde (UBS) 
“SANTOS DUMONT” indicava uma criança de um total de três, em março os mesmos números se 
repetiam na UBS “VILA OLAVO COSTA PSF” e em maio a UBS “SANTA CECILIA PSF” apontou uma 
criança em AME, para um total de quatro acompanhadas7. Assim, tais porcentagens de AME indicam 
uma possível necessidade de observações dos motivos que levam a estes números não somente em 
todo o município, para ampliação da prática e, para tal, considerações sobre fatores que a possibilitem, 
mas também um enfoque mais criterioso em bairros que compõe essas UBSs, principalmente os com 
menores taxas, podendo ser necessário ponderar sobre suas peculiaridades. 

 
Tabela 2: panorama mensal de janeiro a junho em relação ao estado de Minas Gerais com dados obtidos do SISVAN 

 

 
Fonte: Elaboração autoral a partir dos dados do SISVAN Web 



 
Considerar-se-á os empecilhos nacionais que podem delimitar a AME, triagem neonatal tardia, 

cobertura vacinal não completa, fatores socioeconômicos fragilizados, por exemplo, sendo uma situação 
que aponta a necessidade de estratégias integradas, reunindo as que já existem como a Atenção 
Primária à Saúde e a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil; considerando-se ainda que o âmbito 
trabalhista das mães deve ser preservado, os alimentos direcionados aos infantes, criteriosamente 
regulados, ou seja, embora a AME seja importante, considerar sua viabilidade é parte crucial2. Ademais, 
acesso a informação também requer atenção, visto que incide sobre agraves como possíveis ocorridos 
de que embora inicialmente possa haver desconforto, de modo geral, a amamentação não deve ser um 
ato doloroso1,4. 
Além disso, a fórmula tende a ser padronizada, não sendo tão variável quanto o leite materno, que sofre 

influência alimentar da mãe, até mesmo de acordo com a população na qual se insere5. Além disso, 
características imunológicas do leite humano diferenciam-se de acordo com o tempo de lactação e do 
período gestacional8. O leite materno varia de tal forma que, o leite de transição possui semelhanças 
com colostro, todavia faz parte de uma produção de leite maior que vida cobrir a nutrição do bebê e 
fatora seu célere desenvolvimento, tende a surgir de 5 dias a duas semanas após o parto, tornando-se 
um leite amplamente maduro, quatro a seis semanas mais tarde, totalmente maduro; assim, no primeiro 
mês de amamentação o leite humano passa por mudanças muito relevantes e depois essas mudanças 
tornam-se mais sutis ao longo dos meses5 
Com isso, de modo geral os estudos demonstram que no município de Juiz de Fora a taxa geral, 

abarcando os dados disponíveis de suas UBSs nos seis primeiros meses de 2026 de AME é um pouco 
maior quando comparada à taxa geral do estado de Minas Gerais no mesmo período. Ainda assim, dado 
a recomendação do Ministério da Saúde de que até os seis meses de idade a AME seja 
preferencialmente a forma de alimentação para o bebê, não carecendo de alimentos adicionais1, é 
possível instigar que haja necessidade de maiores averiguações de fatores que inviabilizam a prática de 
forma que a mesma possa ser ampliada. Não obstante, também é preciso considerar bairros atendidos 
por UBSs com discrepância não estreita em relação aos valores apresentados pelas UBS’ da região, 
direcionando aos bairros atendidos pelas UBSs em questão maior atenção em se é necessário e da 
criação e viabilização de estratégias que visem a resolução de empecilhos relacionados à prática.  
Ainda assim, a interpretação dos resultados deve considerar diversas limitações, quanto ao número de 

pessoas acompanhadas, a restrição ao acompanhamento somente por UBSs, instrumento de avaliação 
e metodologias aplicadas, e mesmo a comparação direta entre os próprios dados, sendo necessários 
maiores estudos, analises e observações pertinentes ao tema para maiores pareceres.   
 
CONCLUSÃO 
O presente estudo permitiu analisar o panorama do aleitamento materno exclusivo nos seis primeiros 

meses de vida entre bebês acompanhados pelas UBSs do município de Juiz de Fora, Minas Gerais, 
Brasil, por meio de dados secundários do SISVAN. Os resultados evidenciaram prevalência de 61,2% 
de AME no período analisado7, valor discretamente superior ao observado para o estado de Minas 
Gerais, 59%7. Com isso, em relação ao município, enfoque deste estudo, demonstrou-se a possibilidade 
um cenário favorável à prática, embora ainda afastado de próximo à universalização. 
A análise também revelou diferenças entre as UBSs, apontando que alguns territórios apresentaram 

percentuais inferiores à média municipal. Esses achados reforçam a relevância do monitoramento 
contínuo dos indicadores de AME, viabilizando a identificação de áreas prioritárias para o fortalecimento 
das ações de promoção, proteção e apoio ao AME desenvolvidas na Atenção Primária à Saúde. 
Nesse contexto, o SISVAN aparece como ferramenta fundamental de vigilância alimentar e nutricional, 

permitindo o acompanhamento dos indicadores de alimentação infantil e a partir disso subsidiando dados 
para o planejamento de políticas públicas e intervenções voltadas à saúde materno-infantil. Entretanto, 
a ausência de registros para determinadas unidades e para o mês de junho, evidenciam limitações 
relacionadas à cobertura e à completude das informações estudadas, tais limitações devem ser 



consideradas na interpretação dos resultados. 
Por fim, recomenda-se a realização de estudos que averíguem fatores associados às diferenças 

observadas entre as UBSs no município, bem como o fortalecimento das estratégias de promoção do 
AME por meio de ações voltadas à Atenção Primária à Saúde, visando expandir a adesão à prática e 
colaborar para melhores desfechos em saúde mãe-bebê. 
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